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A violência contra a mulher cresceu em 2022. Essa foi a conclusão do relatório “Visível e 
Invisível: a Vitimização de Mulheres no Brasil”, divulgado pelo Fórum Brasileiro de Seguran-
ça Pública em março deste ano, cujos dados são baseados em pesquisa de vitimização. Na 
ocasião, apontamos para os maiores níveis de vitimização por agressão e assédio desde a 
primeira edição da pesquisa, realizada em 2017.

Os dados divulgados neste Anuário reforçam os achados do relatório de março, mas com 
uma diferença: correspondem aos registros administrativos, ou seja, tratam de registros de 
boletins de ocorrência, acionamentos ao 190 e solicitações de medida protetiva ao Judici-
ário. São os casos que chegaram até as autoridades após meninas e mulheres buscarem 
ajuda do Estado. 

Infelizmente, o que os números revelam não é nada positivo: os feminicídios cresceram 
6,1% em 2022, resultando em 1.437 mulheres mortas simplesmente por serem mulheres. 
Os homicídios dolosos de mulheres também cresceram (0,9% em relação ao ano anterior), 
o que impossibilita falar apenas em melhora da notificação como causa explicativa para o 
aumento da violência letal. 

Além dos crimes contra a vida, as agressões em contexto de violência doméstica tiveram 
aumento de 2,9%, totalizando 245.713 casos; as ameaças cresceram 7,2%, resultando em 
613.529 casos; e os acionamentos ao 190, número de emergência da Polícia Militar, chega-
ram a 899.485 ligações, o que significa uma média de 102 acionamentos por hora. 

Além disso, registros de assédio sexual cresceram 49,7% e totalizaram 6.114 casos em 2022 
e importunação sexual teve crescimento de 37%, chegando ao patamar de 27.530 casos no 
último ano. Ou seja, estamos falando de um crescimento muito significativo e que perpassa 
todas as modalidades criminais, desde o assédio, até o estupro e os feminicídios.  

Explicar esse crescimento é um desafio. No relatório “Visível e Invisível” nós destacamos 
três hipóteses principais: 1) em primeiro lugar, ressaltamos o desfinanciamento das políticas 
de proteção à mulher por parte da gestão de Jair Bolsonaro, que registrou a menor aloca-
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ção orçamentária em uma década para as políticas de enfrentamento à violência contra a 
mulher (FBSP, 2022); 2) chamamos a atenção para o impacto da pandemia de covid-19 nos 
serviços de acolhimento e proteção às mulheres, que em muitos casos tiveram restrições 
aos horários de funcionamento, redução das equipes de atendimento ou mesmo foram 
interrompidos; 3) por fim, não há como dissociar o cenário de crescimento dos crimes de 
ódio da ascensão de movimentos ultraconservadores na política brasileira, que elegeram o 
debate sobre igualdade de gênero como inimigo número um.

Gostaríamos de, neste espaço, incluir uma quarta hipótese para o crescimento acentuado 
de todas as formas de violência baseada em gênero. O mundo ainda é bastante difícil para 
nós, mulheres, que temos que superar dificuldades e obstáculos cotidianamente, em todos 
os espaços e relações sociais. Mas conseguimos, ainda assim, vislumbrar avanços. Seja 
nos espaços criados para diálogos e reflexão, seja no aperfeiçoamento de mecanismos de 
proteção na justiça, na assistência social, nas empresas, no mundo doméstico e no privado. 
Seja por sermos, sempre, resistência. 

Há uma teoria bastante difundida nos estudos feministas, a do “backlash”, e que pode nos 
ajudar a entender por que a violência contra as mulheres continua crescendo: na medida 
em que avançamos em ações e intenções que promovam a igualdade de gênero em dife-
rentes espaços, as violências contra as mulheres aumentam. Seria uma reação ao fato de 
tentarmos romper com os papéis sociais que nos foram histórica e culturalmente atribuídos. 
É comum que mulheres que passam a trabalhar fora, depois de anos se dedicando ao tra-
balho doméstico, comecem a sofrer violência por parte de seus maridos ou companheiros1. 
Ou que o nível de violência seja mais elevado em relações em que a mulher possui maior 
renda ou grau de escolaridade. Nessas situações a violência é utilizada como forma de 
restabelecer a superioridade masculina sobre as mulheres e, de certa forma, devolvê-las a 
um lugar do qual não deveriam ter saído (Portella, 20202).

Por isso, infelizmente não nos surpreende que o Anuário deste ano traga o crescimen-
to de todos os indicadores de violência doméstica e demais modalidades de violência 
contra a mulher. Enquanto avançamos, resistimos, ampliamos o debate e a coragem, 
sofremos mais violências.

AGRESSÃO, AMEAÇA, VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA E STALKING

No ano passado, 245.713 mulheres registraram boletim de ocorrência para agressões ocor-
ridas no ambiente doméstico ou dele decorrente. Isso significa dizer que, diariamente, 673 

1  Saffioti argumenta que o aumento do poder econômico das mulheres pode funcionar como um gatilho, que aumenta a tensão nas 
relações entre homens e mulheres já que é na violência que eles buscam manter sua superioridade (apud Cerqueira et al, 2019).
2  PORTELLA, ANA PAULA. Como morre uma mulher? Recife: Ed. UFPE, 2020.
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mulheres se deslocaram até uma delegacia de polícia para denunciar um episódio de vio-
lência doméstica, crescimento de 2,9% em relação aos registros do ano anterior.

As ameaças também apresentaram crescimento e resultaram em um total de 613.529 re-
gistros, o que significa um aumento de 7,2% em relação a 2021. A ameaça é uma das for-
mas de violência psicológica que o agressor pode exercer sobre a mulher, causando dano 
emocional e mantendo-a sob seu jugo por medo. Já a violência psicológica 
enquanto tipo penal foi tipificada em 2021 e resultou no registro de 24.382 
boletins de ocorrência, com taxa de 35,6 mulheres por grupo de 100 mil 
(considerando que oito UFs não enviaram os dados sobre o crime).

Outro crime tipificado recentemente é a perseguição, prática também co-
nhecida como stalking, que resultou em 56.560 casos de mulheres vítimas 
em 2022, uma taxa de 54,5 por 100 mil. O monitoramento desta modalidade 
criminal é fundamental, dado que o stalking é fator de risco para a ocorrência 
de feminicídios. Em uma pesquisa realizada na Austrália e que envolveu a 
análise de 141 feminicídios e 65 tentativas de feminicídio, os autores veri-
ficaram que 76% das vítimas de feminicídio e 85% das vítimas de tentativa de feminicídio 
sofreram perseguição do agressor nos 12 meses que antecederam a ocorrência (McFarlane 
et al, 19993). Mesmo a perseguição no mundo digital tem sido apontada como fator de risco 
para a violência letal contra mulher, indicando que a tecnologia facilita o controle e uma 
violência onipresente contra a mulher (McLachlan, Harris, 20224).

ACIONAMENTOS DA POLÍCIA MILITAR 

Em 2022 foram registrados 899.485 acionamentos ao 190 relacionados a casos de violên-
cia doméstica. O número de emergência das Polícias Militares é uma das medidas mais 
utilizadas pelas vítimas como forma de acesso rápido à proteção policial. Os valores indi-
cam que as polícias militares receberam 102 acionamentos a cada hora para o atendimento 
dessas ocorrências no último ano, evidenciando a pressão nas organizações responsáveis 
pelo policiamento ostensivo, frequentemente acusadas de não prestarem atendimento 
adequado às vítimas. 

Vale destacar que recentemente foi aprovado no Senado, sob a relatoria do senador Fa-
biano Contarato (PT-ES), o projeto de Lei Orgânica da Polícia Militar que limita a entrada de 
mulheres nestas organizações com a fixação de um teto de 20% nos concursos de seleção. 
Segundo a última edição do Anuário, apenas 12% do efetivo das Polícias Militares é formado 

3  McFARLANE, J. M., CAMPBELL, J. C., WILT, S., SACHS, C. J., ULRICH, Y., XU, X. Stalking and intimate partner femicide. Homicide 
Studies, Vol. 3 No. 4, 300-316, November 1999.
4  McLachlan, F., & Harris, B.  (2022).  Intimate risks: Examining online and offline abuse, homicide flags, and femicide. Victims and 
Offenders, 17(5), 623-646. https://doi.org/10.1080/15564886.2022.2036658
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por mulheres, percentual ainda menor em estados como Ceará (4%) e Rio Grande do Norte 
(5%). Se com a ampla participação feminina já é difícil convencer as instituições policiais de 
garantir adequado treinamento e condições de atendimento às mulheres em situação de 
violência doméstica, a limitação de mulheres fixada em um teto é a prova de que as polícias 
não compreenderam ainda a enorme responsabilidade que possuem. 

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

As Medidas Protetivas de Urgência (MPUs) são regulamentadas pela Lei Maria da Penha - Lei 
11.340 de 2006 - e traduzem juridicamente o mecanismo hábil a proteger a integridade física, 
psicológica, sexual, patrimonial ou moral da mulher em situação de violência ou de seus de-
pendentes. Tamanha é a aposta normativa nesse instrumento legal que tivemos em abril de 
2023 uma alteração legislativa que desvinculou a sua concessão da necessidade de prévia 
apuração policial ou mesmo de processo judicial. Ou seja, a lei reconheceu a existência de 
obstáculos no próprio procedimento jurídico que, por vezes, acabavam por esvaziar o efetivo 
enfrentamento da violência doméstica e familiar.

Deve-se ressaltar também que as MPUs são impulsionadas pela leitura que as próprias mulheres 
fazem da situação de violência vivida. Embora a lei eleja o Ministério Público como polo legítimo 
para o requerimento dessas medidas, é inquestionável que é o depoimento das mulheres que 
dará os contornos sob os quais será feito o pedido a ser apreciado pelo Poder Judiciário. 

Tomando os índices de MPUs solicitadas e concedidas no ano de 2022, 
apesar do aumento percentual em relação ao ano anterior, chama atenção 
o fato de que apenas 85% das medidas solicitadas foram atendidas. No ce-
nário estadual, Minas Gerais e Alagoas não chegam a atingir 70% de MPUs 
deferidas. E tão só seis Estados (Amazonas, Rio Grande do Norte, Sergipe, 
Maranhão, São Paulo e Bahia) superam o índice de 90% de deferimento.  

É de se supor, portanto, que ainda há obstáculos no acesso à justiça das mulhe-
res que buscam socorro no Judiciário. Isso porque, a despeito dos seus relatos 
de violência, nem todas medidas protetivas de urgência têm sido concedidas.  

Temos aí um quadro que, no limite, coloca em questionamento a manifestação da própria vítima 
e aumenta a vulnerabilidade das mulheres que buscam apoio do Estado Brasileiro. 

FEMINICÍDIOS E HOMICÍDIOS DOLOSOS DE MULHERES

Conforme já afirmamos, 1.437 mulheres foram mortas em razão do seu gênero no ano pas-
sado, o que significa um crescimento de 6,1% em relação a 2021. O feminicídio, tipificado 
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pela Lei 13.014 de 2015, é categoria penal dada a toda morte de mulheres ocorrida por sua 
condição de gênero ou quando envolve violência doméstica ou familiar. Trata-se, portanto, 
de uma morte necessariamente discriminatória (Campos, 20155). 

O feminicídio é compreendido, por boa parte da literatura, enquanto a parte final de um 
processo de agravamento da violência e que pode ser entendido como um continuum de 
terror (Pasinato, 20116). Por conta disso, é possível dizer que o feminicídio é uma violência 
evitável se forem empregadas políticas públicas de prevenção, proteção e acolhimento das 
vítimas dos diversos tipos de violência contra as meninas e mulheres. 

Pesquisa realizada por Ávila et al, 20237, mostra que na maior parte dos casos de feminicí-
dios, filhos, familiares ou amigos das vítimas já haviam presenciado as agressões (Ávila, et 
al, 2023). No que se refere ao acesso às instituições de segurança pública, contudo, o ce-
nário parece ser o oposto. No estudo “Raio-X do feminicídio em São Paulo: é possível evitar 
a morte”, do Ministério Público do Estado de São Paulo, constatou-se que 97% das vítimas 
de feminicídio não tinham medidas protetivas quando foram mortas. Nesse mesmo sentido, 
relatórios estatísticos produzidos por algumas delegacias e departamento de proteção às 
mulheres a nível estadual costumam chamar a atenção para o fato de que 
a maior parte das vítimas ainda não havia buscado ajuda das autoridades 
policiais quando foi morta. 

Em 2022, os homicídios femininos também mostraram crescimento, che-
gando a 3.924 vítimas, um aumento de 0,9% em relação a 2021. No país, 
36,6% dos assassinatos de mulheres foram classificados como feminicí-
dios, mas com diferenças importantes entre os estados. A maior propor-
ção se deu no DF, onde 59,4% das mortes violentas foram classificadas no tipo penal 
específico. Já o menor percentual foi em Roraima, onde apenas 9,1% dos registros foram 
tipificados com a qualificadora do feminicídio. 

Foi no estado de Rondônia, contudo, onde se constatou as maiores taxas do país, tanto a 
de feminicídios (3,1 vítimas por 100 mil habitantes), quanto a de homicídios femininos (11,2). 
Os dados também indicam a alta prevalência de homicídios com vítimas mulheres no Rio 
Grande do Sul, com taxa de 5,0 vítimas por 100 mil habitantes, o que significa um aumento 
de 19,4% em relação à taxa do ano anterior. 

5  CAMPOS, Carmen Hein. Feminicídio no Brasil: Uma análise crítico-feminista. Sistema Penal & Violência, Porto Alegre, v. 7, n. 1, p. 
103-115, jan.-jun. 2015
6  Pasinato, Wania. "Femicídios" e as mortes de mulheres no Brasil. Dossiê: Violência: outros olhares • Cad. Pagu (37) • Dez 2011 • ht-
tps://doi.org/10.1590/S0104-83332011000200008
7  Ávila, Thiago Pierobom de; Medeiros, Marcela Novais; Chagas, Cátia Betânia; Vieira, Elaine Novaes; Magalhães, Thais Quezado 
Soares; Passeto, Andrea Simoni de Zappa. Políticas públicas de prevenção ao feminicídio e interseccionalidades. Revista Brasileira de 
Políticas Públicas, Brasília, v. 10, n. 2, p. 375-407, 2020. 
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GRÁFICO 32
Taxas de homicídios feminino e feminicídios
UF’s, Brasil, 2022
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Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto de Segurança Pública/RJ (ISP); Estimativas da população residente no Brasil e Unidades da Federação - 
IBGE, realizadas por meio de interpolação linear; Censo 2022 - IBGE; Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
Observação: Esta versão foi modificada em 16/01/2024 a partir da retificação dos dados de homicídios dolosos de mulheres no Estado do Rio Grande do Sul.

O recorte das taxas por região evidencia a maior taxa de homicídios femininos na Região 
Norte, com 5,7 casos para cada 100 mil mulheres, enquanto a média nacional reside em 3,9 
por 100 mil. Já para os feminicídios, a maior taxa foi verificada na Região Centro-Oeste, com 
2,0 casos para cada 100 mil mulheres, sendo que no Brasil a média é de 1,4 por 100 mil. A 
Região Sudeste, por sua vez, possui as menores taxas em ambos os casos. 

GRÁFICO 33
Taxas de homicídios feminino e feminicídios, por região
Brasil, 2022
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Segurança Pública.
Observação: Esta versão foi modificada em 16/01/2024 a partir da retificação dos dados de homicídios dolosos de mulheres no Estado do Rio 
Grande do Sul.
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PERFIL DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA LETAL

O recorte em termos de raça/cor das mulheres vítimas de violência letal no país reafirma 
os elementos de racismo que perpassam todas as modalidades criminosas no país, de um 
jeito ou de outro. Entre as vítimas de feminicídio, têm-se que 61,1% eram negras e 38,4% 
brancas. Nos demais assassinatos de mulheres, o percentual de vítimas negras é ainda 
maior, com 68,9% dos casos, para 30,4% de brancas.

GRÁFICO 34
Percentual de raça/cor das vítimas de feminicídios e demais mortes violentas
Brasil, 2022
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Fonte: Análise produzida a partir dos microdados dos registros policiais e das Secretarias estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social. 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023.

Quanto à idade, 71,9% das vítimas de feminicídio tinham entre 18 e 44 anos quando foram 
mortas, sendo que o maior percentual se concentra na faixa entre 18 e 24 anos. Já para as 
demais mortes violentas, a faixa etária de maior risco está mais concentrada na juventude 
da mulher, entre os 18 e os 29 anos. Diferente dos homens, portanto, cujo risco de ser vítima 
de morte violenta cai consideravelmente a partir dos 29 anos, para as mulheres a dinâmica 
dos feminicídios implica em um elevado risco por pelo menos mais 15 anos.  
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GRÁFICO 35
Percentual de idade das vítimas de feminicídios e demais mortes violentas
Brasil, 2022
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Fonte: Análise produzida a partir dos microdados dos registros policiais e das Secretarias estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social. Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023. 

A ideia de que o feminicídio é um crime “passional” acaba gerando conclusões muitas 
vezes precipitadas em relação aos instrumentos empregados no ato de sua morte. Assim, 
ainda que nos casos de feminicídios, a arma branca seja a mais frequente, responsável 
pela metade das mortes, a arma de fogo foi o instrumento utilizado em 26,3% dos casos. 
Agressões, por sua vez, foram o modus operandi de 10,4% das fatalidades registradas. Nos 
demais assassinatos de mulheres as armas ganham maior protagonismo e representam 
68,6% dos casos, enquanto a arma branca foi utilizada em 18,4% dos eventos violentos. 

GRÁFICO 36
Percentual de tipo de instrumento empregado em feminicídios e demais mortes violentas
Brasil, 2022
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Fonte: Análise produzida a partir dos microdados dos registros policiais e das Secretarias estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social. Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, 2023. 
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A identificação dos autores das mortes violentas intencionais de mulheres retrata uma rea-
lidade completamente oposta quando comparamos feminicídios e as demais modalidades. 
Se nos casos dos feminicídios, em mais da metade dos casos (53,6%) o autor é identifi-
cado como o parceiro íntimo, em 19,4% dos casos como o ex-parceiro íntimo e em 10,7% 
dos registros constava outro familiar, como filho, irmão ou pai; nos demais assassinatos 
de mulheres, 70,6% dos autores restam desconhecidos no momento da consolidação da 
estatística criminal. São mulheres que muitas vezes restarão esquecidas pelas autoridades 
policiais, sem que uma resposta seja dada aos familiares a respeito do que e de quem foi o 
responsável pelo fim trágico da sua vida. 

GRÁFICO 37
Percentual de autores das vítimas de feminicídios e demais mortes violentas
Brasil, 2022
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Fonte: Análise produzida a partir dos microdados dos registros policiais e das Secretarias estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social. 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023. 

Por fim, confirmando o que os dados até aqui já evidenciaram, quando se trata de mortes 
violentas com vítimas mulheres, há uma clivagem importante na dinâmica criminal dos fe-
minicídios em comparação com as demais MVI’s. Em se tratando do local de ocorrência do 
evento violento, 7 em cada 10 vítimas de feminicídio foram mortas dentro de casa. Já nos 
demais assassinatos de mulheres, a via pública foi o lugar mais frequente, representando o 
local da morte de 36,5% dos casos, seguido da residência (34,9%).
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GRÁFICO 38
Percentual do local de ocorrência dos feminicídios e das demais mortes violentas de mulheres 
Brasil, 2022
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Fonte: Análise produzida a partir dos microdados dos registros policiais e das Secretarias estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social. 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023. 

Distinguir os pontos em comum e as diferenças dos feminicídios e dos homicídios dolosos 
e demais mortes violentas de mulheres no que diz respeito à dinâmica do fato violento, 
às características dos autores e das vítimas é apenas o primeiro passo no processo de 
compreensão mais aprofundada deste fenômeno social. Diante disso, se os feminicídios 

ganham cada vez mais manchetes jornalísticas, atenção da sociedade e pre-
ocupação por parte das políticas de governo, os homicídios dolosos com 
vítimas mulheres – normalmente relacionados à dinâmica da violência urba-
na e do tráfico de drogas, cometidos com arma de fogo, nas vias públicas e 
residências, com mais vítimas negras, mais jovens e com autores que restam 
quase sempre desconhecidos – quase nunca ganham o mesmo destaque. 

Como deixamos claro desde o início, 2022 foi um ano em que cresceram 
os índices de todas as formas de criminalidade marcadas pela violência de 

gênero e que atingem centenas de milhares de mulheres em todo o país. Para que uma po-
lítica de proteção seja realmente capaz de mudar esse cenário, contudo, não basta voltar os 
olhares apenas para uma parte dessas vítimas. Também as mulheres negras, as moradoras 
de rua, mulheres trans e travestis, trabalhadoras do sexo, mulheres do campo e da cidade, 
indígenas e quilombolas: são todas merecedoras do direito a um futuro feliz e seguro, com 
a efetivação das garantias constitucionalmente previstas, para que possam ser, viver e exer-
cer tudo aquilo que desejarem em suas vidas.
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